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Vistos etc.

LUCIANO  MARINHO  DE  MEDEIROS
ingressou com a presente ação ordinária revisional de contrato revisional de
contrato de financiamento de veículo e repetição do indébito com pedido de
antecipação  de  tutela  e  indenização  por  danos  morais (sic)  em  face  do
BRADESCO  FINANCIAMENTOS  S/A,  objetivando  a  declaração  de
abusividade das cláusulas do contrato de arrendamento mercantil celebrado
entre as partes.

Discorreu  que  ingressou  com  a  aludida
ação, sob o fundamento de que se faz necessário declarar a ilegalidade da
pactuação de juros capitalizados mensalmente, além da cobrança de tarifa de
promotora  de  vendas  e  de  serviços  de  terceiros,   o  que  tornou
excessivamente oneroso o contrato celebrado com a empresa ré.

Requereu, por fim, a revisão do contrato e
a  devolução  em  dobro  dos  valores  que  pagou  excessivamente,  além  da
condenação do promovido em custas e honorários advocatícios.

Sentenciado  o  feito  (fls.  196/202),  o  MM.
juiz de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os pedidos, declarando
a permissão da cobrança referente à capitalização de juros, todavia anunciou
a ilegalidade da cobrança referente à tarifa de promotora de vendas e de
serviços  de  terceiros,  determinando  a  devolução  desses  valores
indevidamente  pagos  na  forma  simples  e,  ainda,  condenou  as  partes  ao
pagamento das custas e despesas processuais na proporção de 30% (trinta
por cento) para o promovente e 70% ( setenta por cento) para o promovido,  e
honorários advocatícios em 15% (quinze por cento) simultaneamente, sobre o
valor da condenação corrigido, reciprocamente compensados entre as partes,
haja vista a sucumbência recíproca.

 Irresignada, a empresa ré interpôs recurso
de apelação (fls.205/220), aduzindo, em apertada síntese, a obrigatoriedade
do contrato (pacta sunt servanda), a ausência de abusividade contratual das
tarifas, além da legalidade cobrança da tarifa de promotora de vendas e de
serviços de terceiros, alegando não haver valores a devolver, requerendo a
reforma da sentença.

Sem contrarrazões, conforme fls. 224. 

Instada a se pronunciar, a Douta Procura-
doria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso, sem pronunciar-se
sobre o mérito, porquanto ausente interesse público que torne necessária a
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intervenção Ministerial (fls.231/234).

Às fls. 241/251,  em acórdão proferido pela
Segunda Câmara Especializada Cível foi negado provimento ao recurso ape-
latório, mantendo os termos da sentença proferida.

Inconformado,  o  apelante  opôs  embargos
declaratórios às fls.253/258.

 É o relatório. Decido.

"Ab initio", antes de se enfrentar o âmago
dos recursos, faz-se mister a análise de seus requisitos de admissibilidade.

É  que  da  mesma  forma  que  ocorre  com
qualquer procedimento, nos recursos também se exige o preenchimento de
certos requisitos específicos, imprescindíveis para sua admissibilidade, quais
sejam,  a)  cabimento;  b)  legitimidade recursal;  c)  interesse em recorrer;  d)
tempestividade; e) regularidade formal; f)  inexistência de fato impeditivo ou
extintivo do poder de recorrer, g) preparo.

Para  o  caso  em  comento,  impende  a
digressão em relação à prática de atos incompatíveis com o interesse em
recorrer,  que,  segundo  a  melhor  doutrina,  é  pressuposto  negativo  de
admissibilidade recursal,  ou, em outras palavras, a parte realiza algum ato
que demonstra sua aceitação tácita ou expressa com o "decisum"vergastado.

A "opinio  iuris  doctorum"  ressalta  que  os
atos  incompatíveis  com  o  interesse  em  recorrer  podem  ocorrer  de  duas
formas,  a  saber:  fatos  impeditivos  (desistência  do  recurso  ou  da  ação;
reconhecimento jurídico do pedido ou a renuncia sobre o direito que se funda
a ação) e fatos extintivos (com a renúncia, expressa, ao recurso, ou com a
aquiescência à decisão desafiada). Por todos, confira-se  NELSON e ROSA
NERY1 :

"Os fatos extintivos do poder de recorrer são a renuncia
ao recurso e a aquiescência à decisão. Os impeditivos do
mesmo poder são a desistência do recurso ou da ação, o
reconhecimento  jurídico  do  pedido  e  a  renuncia  ao
direito sobre o qual se funda a ação. Do ponto de vista
prático, ocorrendo qualquer deles o recurso não poderá
ser  conhecido,  razão  porque  os  denominamos  de
pressupostos negativos de admissibilidade dos recursos".

1 Código de Processo Civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, 5. ed., São Paulo, RT,
2001, p. 956.
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O  art.  503  do  Código  de  Processo  Civil
prescreve  que  a  parte  não  poderá  recorrer,  quando  aceitar  expressa  ou
tacitamente a sentença desafiada. Confira-se:

“Art. 503. A parte, que aceitar expressa ou tacitamente a
sentença ou a decisão, não poderá recorrer.
Parágrafo  único.  Considera-se  aceitação  tácita  a
prática,  sem  reserva  alguma,  de  um  ato  incompatível
com a vontade de recorrer.”

Nesta  hipótese,  os  notáveis  NELSON  e
ROSA NERY2,  entendem, inclusive, que haveria "preclusão lógica do poder
de recorrer". Veja-se:

"A concordância com o ato impugnado ou a prática de
ato  incompatível  com  a  vontade  de  recorrer,
caracterizam aceitação da decisão, que é causa de não
conhecimento  do  recurso,  porque  fato  impeditivo  do
poder de recorrer (v.coments. Preliminares ao CPC 496).
A aquiescência, pode ser expressa ou tácita, é espécie de
preclusão lógica do poder de recorrer (v. coment. CPC
183)." (Sem grifos no original).

Não divergindo, MARINONI e ARENHART3

obtemperam:

"Certas  circunstâncias,  quando  presentes  no  processo,
tomam  caráter  de  verdadeiro  negócio  processual,
alterando os direitos processuais conferidos aos sujeitos
do processo. Assim também pode acontecer com o direito
de recorrer, que pode ser objeto de negócio processual,
capaz  de  extingui-lo.  Tem-se,  nesse  ponto,  afigura  da
renuncia ao direito de recorrer, capaz de extingui-lo (..).
Também  se  equipara  à  causa  extinta  do  direito  de
recorrer a aceitação da decisão recorrida (art.  503 do
CPC). Trata-se de conduta indireta, em que a parte não
manifesta, expressamente, seu desinteresse em utilizar da
via  recursal  mas  se  conforma Re?:  meio  de  atos  gire
demonstrem  inequivocamente  a  concordância  com  a
decisão gue poderia em tese ser recorrida". (Grifei).

Por sua vez, não é outro o posicionamento 
do insigne mestre HUMBERTO THEODORO JÚNIOR4:

2 NERY, op. cit., 2001, p. 975-976.
3 Manual do Processo de Conhecimento, 4. ed., São Paulo: RT, 2005, p. 516.
4  Curso de Direito Processual Civil, 38 ed., Rio de Janeiro, Forense, 2002, p. 512-513.
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"No art. 503, o Código de 1973 esposou princípio que a
doutrina já consagrava: a renúncia ao direito de recorrer
implicitamente contida na aceitação da sentença. Admite
o Código vigente que fica impedido de recorrer 'a parte
que  aceitar  expressa  ou  tacitamente  a  sentença  ou  a
decisão.  É  expressa  a  aceitação  que  se  traduz  em
manifestação  dirigida  ao  juiz  da  causa,  ou  à  parte
contrária, diretamente. 'Considera-se aceitação tácita a
prática,  sem  reserva  alguma,  de  um  ato  incompatível
com a vontade de recorrer' (art. 503, parágrafo único).
'Desde que o exercício da pretensão de recorrer e o ato
da parte são incompatíveis, houve renuncia.' É o que se
dá,  por  exemplo,  com  a  execução  com  a  execução
voluntária  da  sentença  ainda  que  não  transitada  em
julgado.  (..)  Com  a  aceitação  expressa  ou  tácita,
extingue-se  o  direito  de  recorrer  e,  inexistindo  outros
obstáculos,  dá-se  o  imediato  transito  em  julgado  da
sentença". (Destaquei).

Acompanhando  o  entendimento  acima
mencionado,  a  jurisprudência  deste  Tribunal  vem  se  manifestando
reiteradamente  no  sentido  de  que  a  prática  de  ato  incompatível  com  a
vontade  de  recorrer  implica  na  desistência  implícita  do  recurso,  conforme
abaixo destacado:

APELAÇÃO  CÍVEL.  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO  DA  CONDENAÇÃO
POSTERIORMENTE  À  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO.  FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DE
RECORRER.  RECURSO  AO  QUAL  SE  NEGA
SEGUIMENTO. 1.  O  pagamento  da  condenação
imposta na sentença posteriormente  à interposição do
recurso acarreta o não conhecimento deste, porquanto
evidenciado ato incompatível com a vontade de recorrer,
nos termos do art. 503, § único, do Código de Processo
Civil.  2.  Recurso  ao  qual  se  nega  seguimento  com
arrimo  no  art.  557  do  CPC. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008512920138150151, - Não possui -, Relator DESA
MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em
14-10-2014) (Grifo nosso)

Ainda:

AGRAVO  INTERNO  APELAÇÃO  CÍVEL
SEGUIMENTO  NEGADO  IRRESIGNAÇÃO
DEPÓSITO DO VALOR DA CONDENAÇÃO ANTES
DE APELAR ATO QUE VISOU A NÃO INCIDÊNCIA
DE MULTA NA EXECUÇÃO PROCESSO QUE NÃO
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ESTAVA  EM  FASE  DE  CUMPRIMENTO  DA
SENTENÇA ACEITAÇÃO TÁCITA DO COMANDO
SENTENCIAL PRÁTICA DE ATO INCOMPATÍVEL
COM A VONTADE DE RECORRER PRESSUPOSTO
DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL  NEGATIVO
DESATE IDÊNTICO AO DA DECISÃO AGRAVADA
NEGATIVA DE SEGUIMENTO QUE SE IMPUNHA
DESPROVIMENTO. 0  depósito  do  valor  a  que  foi
condenado  na  sentença  representa  aceitação  tácita
desta, isto é, prática de ato incompatível com a vontade
de  recorrer,  o  qual  é  pressuposto  de  admissibilidade
recursal negativo, que deve ser examinado de ofício. É
frágil a adução do agravante de que depositou em juízo
o valor a que foi condenado para evitar a incidência dos
juros por força da execução, posto qu quer se estava em
fase  de  cumprimento  de  sentença.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00120090109313001,  3ª  CÂMARA  CÍVEL,  Relator
Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos  ,  j.  em 28-08-2012)
(Destaquei).

Por fim:

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
PROCEDÊNCIA  IRRESIGNAÇÃO  DEPOSITO  DO
VALOR DA CONDENAÇÃO DESISTÊNCIA TÁCITA
DO  RECURSO  SEGUIMENTO  NEGADO Se  o  réu
recorre  da  decisão,  mas,  em  seguida,  atende  ao
dispositivo condenatório da sentença, depositado o valor
devido,  é  indubitável  que  desistiu  do  recúrso  outrora
interposto. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  00120090109313001,  TRIBUNAL  PLENO,  Relator
Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos  ,  j.  em 20-07-2012)
(Grifei).

Vê-se, portanto, que não subsistem motivos
para  o  prosseguimento  do  presente  recurso,  tendo  em  vista  a  falta  de
interesse  recursal,  já  que  o  apelante visivelmente aceitou  tacitamente o
"decisum a quo", quando, às fls. 260/262,  efetuou o depósito do valor que
afirma corresponder ao pagamento da condenação imposta.

Sendo  assim,  o  mais  pertinente,  no  caso
em tela, é a remessa dos presentes autos ao juízo a quo, a fim de que seja
avaliado  os  termos  da  documentação  acostada,  bem  como  do  depósito
efetuado.

Dessa  forma,  o  presente  recurso  de
embargos deve ser considerado prejudicado, sendo negado seguimento ao
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mesmo,  tendo  em  vista  que  o  cumprimento  da  decisão  vergastada,  sem
ressalvas, reflete a aceitação tácita do "decisum"objurgado.

Nesse  sentido,  dispõe  o  art.  557,  do
Código de Processo Civil:

“Art. 557- O relator negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,
do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.” (grifo nosso)

Sendo assim, NÃO CONHEÇO do presente
recurso, NEGANDO-LHE SEGUIMENTO, tendo em vista o depósito efetuado,
devendo  os  presentes  autos  retornar  ao  juízo  de  origem  para  fins  das
providências de direito.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 07 de julho de 2015.

                  Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador
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